
39Diário da República, 2.ª série — N.º 217 — 10 de Novembro de 2006 (Apêndice n.º 80)

autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação 
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código 
de Processo Penal, por o arguido se ter apresentado em juízo.

26 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina dos 
Santos Henriques Antão. — O Escrivão -Adjunto, Paulo Jorge Rodri-
gues.

Aviso n.º 5879/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber 
que no processo comum (tribunal singular) n.º 559/03.0PRLSB, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Joaquim Miguel Cardoso, nascido em 
31 de Julho de 1958, titular do passaporte n.º 35683705, com domicílio 
na Estrada Nacional n.º 379, 2, Vivenda Anc, Lagoinha, Pinhal Novo, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque 
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto -Lei 
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de Dezembro de 2002, 
foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Setembro de 2006, nos 
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de 
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou 
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus 
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma 
legal.

28 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel 
Pereira de Almeida. — A Escrivã -Adjunta, Maria da Graça Conceição 
Franco.

Aviso n.º 5880/2006 — AP

A Dr.ª Tânia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito da 
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz 
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 80/02.4SALSB, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo André Moreira Rodri-
gues, filho de Jaime Teixeira Rodrigues natural de Porto, Massarelos 
(Porto); de nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Julho de 1982, 
titular do bilhete de identidade n.º 12212480, com domicílio na Rua da 
Rainha D. Catarina, lote 23, 8.º -A, 1500 Benfica, Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática do crime de furto simples, previsto e punido 
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 26 de Abril de 2002, 
por despacho de 25 de Setembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir 
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo 
Penal, por apresentação.

2 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel B. Sampaio 
Sousa Carrusca. — A Escrivã -Adjunta, Lina Lopes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE LISBOA

Aviso n.º 5881/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber 
que no processo comum (tribunal singular) n.º 17080/01.4TDLSB, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel dos Santos 
Pombo, filho de Américo Alves Pombo e de Maria Margarida dos Santos 
Pombo natural de Lisboa; de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de 
Maio de 1957, casado, titular do bilhete de identidade n.º 5031188, com 
domicílio na Rua de Camilo Castelo Branco, 9, rés -do -chão, esquerdo, 
2685 Sacavém, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla 
qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal, prati-
cado em 1 de Março de 1999; foi o mesmo declarado contumaz, em 18 
de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões 
ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 

parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do 
referido diploma legal.

20 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Raminhos 
Leitão Nogueira. — A Escrivã -Adjunta, Maria Soares.

Aviso n.º 5882/2006 — AP

O Dr. Mário João Pinto Amaral, juiz de direito da 3.ª Secção do 
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que 
no processo comum (tribunal singular) n.º 609/00.2PVLSB, pendente 
neste Tribunal contra o arguido José Miguel Ribeiro Fernandes Pereira, 
filho de Joaquim Fernandes Pereira e de Maria Celeste Barreira Ribeiro, 
natural de São Sebastião da Pedreira (Lisboa), de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 13 de Agosto de 1976, solteiro, titular do bilhete de 
identidade n.º 10843970, com domicílio na Rua de Simões de Almeida, 
1, 3.º, esquerdo, 1500 -579 Lisboa, por se encontrar acusado da prática 
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido 
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, prati-
cado em 21 de Abril de 2000, por despacho de 12 de Setembro de 2006, 
proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com 
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do 
Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

20 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto 
Amaral. — A Escrivã -Adjunta, Eunice Lia Gaspar.

Aviso n.º 5883/2006 — AP

A Dr.ª Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 
1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz 
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 6098/04.5TDLSB, 
pendente neste Tribunal contra a arguida Paula Raquel Ribeiro Mendes, 
filha de Carlos António Pinho Mendes da Costa e de Maria Isabel da 
Silva Ribeiro da Costa, natural de Portugal, Porto, Massarelos (Porto), 
de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Julho de 1982, solteira, 
titular do bilhete de identidade n.º 12417540, com domicílio no Largo da 
Pedra de Escorregar, Casa n.º 7, Guia, 8200 Albufeira, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, 
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 454/91, 
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 316/97 de 
19/11, praticado em 26 de Fevereiro de 2004, por despacho de 18 de 
Setembro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda 
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do 
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por descriminalização 
do crime praticado.

20 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Raminhos 
Leitão Nogueira. — A Escrivã -Adjunta, Maria Soares.

Aviso n.º 5884/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Lemos de Azevedo de Mendonça Horta, juíza de 
direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca 
de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singular) 
n.º 14774/02.0TDLSB, (282/03) pendente neste Tribunal contra a ar-
guida Susana Vasconcelos Malaia de Moura Calheiros, filha de Jorge 
Manuel Alves de Moura Calheiros e de Eunice Bentinho Vasconcelos 
Malaia de Moura natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira (Lisboa); 
de nacionalidade portuguesa, nascida em 25 de Janeiro de 1973, solteira, 
número de identificação fiscal 201616564, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10151079, com domicílio na 7, Mullinure Park -Armaqh Bt 
61 9ej, Irlanda Norte, por se encontrar acusado da prática de um crime 
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, 
n.º 1 do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.ºn.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 16 
de Junho de 2002; um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 316/97 de 19 de 
Novembro, praticado em 22 de Junho de 2002, por despacho de 5 de 
Maio de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda 
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do 
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresentação.

21 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Horta. — 
A Escrivã -Adjunta, Ana Isabel Furtado.

Aviso n.º 5885/2006 — AP

A Dr.ª Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 
1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz 
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 105/96.0SLLSB, 
pendente neste Tribunal contra o arguido António Alberto Martins Barros 
Gonçalves Lage, filho de António Gonçalves Lage e de Maria Aurora 




